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São Paulo, 02de Agosto de 2018. 

PMCU270618 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUNHA 

 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município 

de Cunha/SP 

Ref.: Produto 1 - Legislação Preliminar 

 

Prezados Senhores, 

Atendendo à solicitação de V.Sa., encaminhamos oProduto 01 -Legislação Preliminar, 

revisado referente ao Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 

Município de Cunha/SP. 

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente,      

 

 

 

____________________________________  

                                                                  Eng. Francisco J. P. Oliveira 
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1. INTRODUÇÃO 

Apresenta-se neste documento o Relatório daLegislaçãoPreliminar de Cunha/SP, o qual 

faz parte do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS. 

O presente relatório tem por objetivo apresentar o levantamento e análise da legislação 

federal, estadual e a sua integração com a legislação municipal e decretos 

regulamentadores na área de resíduos sólidos, educação ambiental e saneamento 

básico. 

Considerando as legislações acerca dos resíduos sólidos no âmbito nacional 

(representada principalmente pela Política Nacional de Resíduos Sólidos, que integra a 

Política Nacional de Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional de Educação 

Ambiental, de Saneamento Básico, de Mudança do Clima e com a lei dos Consórcios 

Públicos) e com legislações estaduais existentes (as quais muitas vezes são mais 

restritivas do que as próprias diretrizes da PNRS), a necessidade do levantamento de 

todo o acervo legislativo acerca de resíduos se dá com o intuito de checar a 

compatibilidade do mesmo com o Plano de Resíduos a ser elaborado evitando, desta 

forma, que o município incorra em ilegalidade. 

Igualmente importante é conhecer a situação orçamentária do município. Sendo assim, o 

trabalho de levantamento contemplará pesquisas acerca da Lei Orçamentária Anual 

(LOA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), identificando os recursos investidos em 

determinado projeto de gestão de resíduos, contratos em vigência e, principalmente, a 

possibilidade de aporte de recursos suplementares no âmbito estadual e/ou federal, e 

outras fontes de financiamento para a implementação do Plano. 

Serão avaliadas a existência de convênios com empresas de limpeza urbana e com 

cooperativas, associações ou grupos de catadores, objetivando a melhoria ou 

implementação desses serviços. 

Será verificada, ainda, a regulamentação referente aos resíduos de responsabilidade dos 

setores comercial, industrial, de saúde e de construção civil, visando à formação de 
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parcerias e ao atendimento das exigências dos planos de gerenciamentos, de acordo 

com o art. 20 da Lei Federal nº 12.305/2010. Além disso, será analisada a 

regulamentação existente referente aos resíduos e fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes de que trata o art. 33 damesma Lei. 

Cabe ressaltar que o levantamento e a análise inicial da legislação existente podem sofrer 

alterações no decorrer da elaboração do Plano. Para tanto, haverá levantamento e 

análises preliminares à elaboração do Plano e a consolidação do acervo legislativo se 

dará no momento da finalização do mesmo.  

Todo o acervo legislativo será levantado de fontes oficiais seja por meio físico ou digital e 

as fontes serão citadas. 
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2. RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS (RSU): PANORAMA NO CENÁRIO BRASILEIRO E NO 

CENÁRIO PAULISTANO 

O Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2016) informa que a geração 

total de RSU no país em 2016 foi de, aproximadamente, 78,3 milhões de toneladas, o que 

representa uma queda de 2,0% em relação à quantidade de resíduos gerada no ano de 

2015. A população brasileira apresentou crescimento de 0,8% entre 2015 e 2016 e a 

geração per capta de RSU registrou uma queda de 3,0% no mesmo período. 

Os serviços de limpeza pública constituem-se, basicamente, da coleta de resíduos 

domiciliares e da varrição das ruas e de seu consequente transporte e disposição, sendo 

da competência do município, em conformidade com a Constituição Federal (1998), 

legislar sobre os mesmos. 

De acordo com dados disponibilizados pela Associação Brasileira de Empresas de 

Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2016) entre os anos de 2003 e 2015 a 

geração de resíduos passou de 166.140 t/dia para 218.874 t/dia. 

Figura 1: Comparativo entre as quantidades de RSU geradas no Brasil (2003 e 2015). 

 

Organização: Oliveira apud ABRELPE (2003 a 2015). 
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Os dados de geração e coleta diária de RSU no Brasilnos anos de 2015 e 2016 são 

apresentados nos Gráficos 1 e 2. 

GRÁFICO 1- GERAÇÃO DE RSU NO BRASIL 

 
Fonte: Pesquisa ABRELPE e IBGE. 

 

 
GRÁFICO 2- COLETA DE RSU NO BRASIL 

 

 
Fonte: Pesquisa ABRELPE e IBGE. 

 

A comparação entre a quantidade de RSU gerada e a coletada em 2015, mostra que o 

país contou com um índice de cobertura de coleta de 91,1%. 

Segundo o Panorama 2016, a disposição final de RSU coletados demonstrou piora 
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comparado ao índice do ano anterior, de 58,7% para 58,4% ou 41,7 milhões de toneladas 

enviadas para aterros sanitários. O caminho da disposição final inadequada continuou 

sendo trilhado por 3.331 municípios brasileiros, que enviaram mais de 29,7 milhões de 

toneladas de resíduos, correspondentes a 41,6% do coletado em 2016. 

As unidades inadequadas como lixões e aterros controladosainda estão presentes em 

todas as regiões do país e receberam mais de 81.000 toneladas de resíduos por dia, o 

que representa um elevado potencial de poluição ambiental. 

Estas unidades inadequadas não possuem o conjunto de sistemas e medidas 

necessárias para proteção do meio ambiente contra danos e degradações.  

 

Figura 2: Comparação da Destinação Final de RSU coletado entre os anos de 2015 e 2016 

 

Fonte: Pesquisa ABRELPE e IBGE  

Conclui-se com os dados disponibilizados que mesmo com uma legislação mais restritiva 

e esforços empreendidos em todas as esferas governamentais, a destinação inadequada 

de RSU se faz presente em todas as regiões e estados brasileiros.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUNHA – SP 

PMGIRS – PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS       

LEGISLAÇÃO PRELIMINAR - JUNHO/2018   

 

9 

 

Com relação às regiões brasileiras, nota-se que o tipo de destinação adotado pela 

maioria dos municípios que compõem as regiões norte e nordeste ainda é o lixão, 

enquanto a maior partedos municípios das regiões sul e sudeste tem como destino final o 

aterro sanitário. Na região centro oeste observa-se uma distribuição muito semelhante 

quanto à destinação para aterro sanitário, aterro controlado e lixão. 

 

Tabela 1.- Quantidade de municípios por Tipo de Destinação Adotada - 2016 

Destinação Final 

2016 – Regiões e Brasil 

Norte Nordeste 
Centro 
Oeste 

Sudeste Sul Brasil 

Aterro Sanitário 92 458 161 822 706 2.239 

Aterro 
Controlado 

112 500 148 644 368 1.772 

Lixão 246 836 158 202 117 1.559 

Brasil 450 1.794 467 1.668 1.191 5.570 

Fonte: Pesquisa ABRELPE. 

O Estado de São Paulo, composto por 645 municípios, produz diariamente 60.961 

toneladas de resíduos sólidos urbanos e representa uma geração de 1,362kg/hab/dia, 

índice superior à geração do país que é de 1,040kg/hab/dia (ABRELPE, 2016).  

A partir do ano de 2012 foi adotada, pela CETESB, uma nova metodologia para avaliação 

do IQR a qual aplicou novos critérios de pontuação e classificação dos locais de 

destinação de resíduos sólidos urbanos. 

Segundo dados do Inventário de Resíduos Sólidos Urbanos (2017),as condições em que 

se encontram os sistemas de disposição e tratamento de resíduos sólidos em operação 

(a partir de dados e informações coletados), a situação de disposição de resíduos, 

identificada mediante os índices de qualidade de aterro – IQR vem apresentando uma 

crescente melhoria nos últimos anos, conforme pode ser verificado na Figura 3. 
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Tabela 2.- Enquadramento do município de Cunha IQR* 

IQR - Cunha (2011 a 2016) 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

8,4 9,4 10,0 9,6 9,5 9,6 9,8 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos– 2016 

*Disposição Final: Aterro Sanitário Particular de Cachoeira Paulista 

 

No Estado de São Paulo, os resultados apontados demonstram o resgate das condições 

sanitárias dos municípios uma vez que foi atingido um importante estágio de 

desenvolvimento na gestão dos resíduos sólidos. 

 

 

DISPOSIÇÃO FINAL DE RSU NO ESTADO DE SÃO PAULO (T/DIA) 

 

 

Fonte: Fonte: Pesquisa ABRELPE e IBGE  
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Figura 3: Índice de Qualidade de Aterro de Resíduos no Estado de São Paulo 

 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos. - 2017 
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Figura 4: Enquadramento dos municípios da URGHI 2– IQR 2011-2016. 

 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos. - 2017 

Situação geral do estado de São Paulo, quanto às quantidades de resíduos sólidos urbanos gerados e à 
faixa de enquadramento do IQR 
 

 
 

Fonte: Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Urbanos. - 2017 
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3. LEGISLAÇÃO PRELIMINAR 

Diante da importância/necessidade de um ordenamento das questões ambientais de 

saneamento básico, relacionadas à gestão integrada dos resíduos sólidos, foram 

publicadas no país políticas públicas que dispõem sobre princípios, objetivos, 

instrumentos e diretrizes relativas ao assunto, se materializando nas recentes legislações, 

com destaque para a Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/07) e 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Lei nº 12.305/10). 

De acordo com o descrito no art.º 3 da PNRS (2010): 

“X – Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, 

direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destinação final, ambientalmente adequada, dos resíduos 

sólidos e disposição final, ambientalmente adequada dos rejeitos. 

XI - Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: conjunto de ações voltadas 

para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a 

considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 

sustentável”. 

O Plano Plurianual 2012-2015 do Ministério da Integração Nacional esclarece que: 

“Outro grande desafio setorial está diretamente relacionado à gestão e 

diz respeito à formulação da política pública de saneamento pelos 

titulares dos serviços. A aprovação da Lei 11.445/07 trouxe uma série de 

mudanças para o setor, dentre elas a separação das funções de 

planejamento, regulação e fiscalização e prestação dos serviços. Assim, 

as referidas atividades deverão ser desempenhadas, preferencialmente, 

por atores diferentes: o planejamento deverá ficar a cargo do titular dos 

serviços, função que é indelegável, enquanto que a prestação dos 

serviços caberá a um ente ou órgão público municipal, ou estadual, ou 

consórcio público, ou a uma concessionária pública ou privada. 

Portanto, com base nas determinações da Lei, os titulares devem 

elaborar a política pública, que compreende, dentre outros aspectos: a 

elaboração dos planos de saneamento básico, a definição da forma de 

prestação dos serviços, a definição dos entes responsáveis pela sua 

regulação e fiscalização, o estabelecimento de mecanismos de 

participação e controle social, o estabelecimento do sistema de 

informações e a fixação dos direitos e deveres dos usuários 

(BRASIL/MIN, p. 7-8)”. 
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Estabelecer uma gestão integrada demanda, portanto, a harmonização entre as 

alternativas tecnológicas e sistemáticas propostas, sendo que estas devem estar 

ancoradas em uma caracterização do problema e serem planejadas e estabelecidas de 

tal forma que se complementem. 

As Políticas Públicas podem ser definidas como conjuntos de programas, ações e 

atividades desenvolvidas pelo Estado diretamente ou indiretamente, com a participação 

de entes públicos ou privados, que visam assegurar determinado direito de cidadania, de 

forma difusa ou para determinados seguimento social, cultural, étnico ou econômico. As 

políticas públicas correspondem a direitos assegurados constitucionalmente ou que se 

afirmam graças ao reconhecimento por parte da sociedade e/ou pelos poderes públicos. 

Há quase duas décadas vinha sendo discutida uma política pública deresíduos sólidos 

no Congresso Nacional. Finalmente, em agosto de 2010, foisancionada a Lei 12.305 que 

instituiua Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no âmbito nacional. Frisa-se que 

a PNRS, regulamentada pelo Decreto nº 7.404 (de 23 de dezembro de 2010), pode ser 

definida como um documento contendo um conjunto de políticas técnicas, 

administrativas e econômicas visando à estruturação das atividades que envolvem os 

resíduos sólidos. 

A PNRS reúneos princípios, as diretrizes, os objetivos, os instrumentos, as metas e as 

ações a serem adotados pela União isoladamente ou em parceria com os Estados e o 

Distrito Federal, os municípios e os entes privados, visando à gestão integrada e ao 

gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Os principais objetivos da mesma (artigo 6) se constituem pelos itens abaixo citados: 

 Proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

 Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

 Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços; 
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 Desenvolvimento e adoção de tecnologias limpas como forma de minimizar 

impactos ambientais; 

 Redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

 Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-

primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados (acordos 

setoriais e logística reversa); 

 Gestão integrada de resíduos sólidos; 

 Articulação entre as diferentes esferas do poder público e destas com o setor 

empresarial com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada 

de resíduos sólidos (acordos setoriais); 

 Capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos. 

A Lei relacionadentre os seus princípios a prevenção, a precaução e aresponsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Dentre osseus objetivos determinou um 

prazo de quatro anos, a partir da sua publicação, para a disposição ambientalmente 

adequada de rejeitos (Art. 54) e instituiu a obrigação de implementar a logística reversa, 

independente do serviço público, aos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de uma série de produtos (Art. 33). 

Quanto à destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos, proíbe (Art. 47) o 

lançamento em praias, no mar, nos corpos hídricos e in natura a céu aberto (exceto os 

resíduos de mineração) e, dentre outras, as atividades de fixação de habitações 

temporárias ou permanentes (Art. 48). 

A lei estabelece, ainda, a obrigatoriedade da elaboração de Planos de Resíduos Sólidos 

para a União e Estados (Arts. 15 e 17), bem como a elaboração de Planos Municipais de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para os municípios (Art. 18).  

No que diz respeito à elaboração dos planos supracitados, nos termos previstos nos 

artigos 16 e 18, a Lei estabeleceu tal elaboração como condição para os Estados e 
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Municípios terem acesso a recursos da União, a partir de 02 de agosto de 2012, 

destinados a empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou 

para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de 

crédito ou fomento para tal finalidade. 

Com relação a outras legislações, podem ser consideradas como partes integrantes da 

implementação de políticas públicas os instrumentos jurídicos citados nos itens a seguir. 

3.1 Federal 

 Lei Federal nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política 

Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 

dá outras providências. 

 Lei Federal n.º 7.347 de 24 de julho de 1985, disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico e turístico e dá outras providências. 

 Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 

1988, trata especificamente da Política Ambiental Brasileira no capítulo VI Art. 225, 

que dispõe sobre o direito de todos quanto ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. Também faz referências ao meio ambiente 

nos artigos: 5º (inciso LXXIII), 23º (incisos VI e VII), 24º (incisos VI, VII e VIII), 129º 

(inciso III), 170º (inciso VI), 174º (§3), 200º (inciso VIII) e 216º (incisos V e § 1,2,3,4 

e 5). No capítulo II – Da Política Urbana, o art. 182º, determina que a política de 

desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-

estar de seus habitantes. 
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 Decreto Federal nº 96.044 de 18 de maio de 1988, regulamenta o Transporte 

Rodoviário de Produtos Perigosos. 

 Lei Federal nº 7.802 de 11 de junho de 1989, dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o 

armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 

importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências. 

 Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

 Lei nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências. 

 Lei Federal nº 11.107 de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de 

contratação de consórcios públicos e dá outras providências. 

 Decreto Federal nº 5.940 de 25 de outubro de 2006, institui a separação dos 

resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração 

pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras 

providências. 

 Decreto nº 5.977 de 01 de dezembro de 2006, dispõe sobre a aplicação de 

parceria público-privada, que regulamenta a Lei nº 11.079/2004. 

 Lei Federal nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico;  
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 Decreto nº 6.017 de 17 de janeiro de 2007, regulamenta as normas para a 

execução da Lei nº 11.107/2005. 

 Lei Federal nº 12.187 de 29 de dezembro de 2009, que institui a Política Nacional 

sobre Mudança do Clima – PNMC e dá outras providências.  

 Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; edá outras 

providências.  

 Decreto nº 7.404 de 23 de Dezembro de 2010, regulamenta a Lei nº 12.305. 

 Lei Federal nº 12.651 de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 

de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis 

nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a 

Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

3.2 Resoluções 

 Resolução CONAMA nº 06 de 19 de setembro de 1991, que dispõe sobre o 

tratamento de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, portos 

e aeroportos. 

 Resolução CONAMA nº 05 de 05 de agosto de 1993, que dispõe sobre o 

gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais 

ferroviários e rodoviários. (Revogadas as disposições que tratam de resíduos 

sólidos oriundos de serviços de saúde pela Resolução nº 385/05). 

 Resolução CONAMA nº 237 de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a 

revisão e complementação dos procedimentos utilizados para 

olicenciamentoambiental. 
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 Resolução CONAMA nº 275 de 25 de abril de 2001, estabelece o código de cores 

para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 

transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva. 

 Resolução CONAMA nº 307 de junho de 2002 e suas alterações (Resoluções 

CONAMA nº 348/04, nº 431/11 e nº 448/12) que estabelecem as diretrizes, 

critérios e procedimentos para a gestão dos Resíduos de Construção Civil. 

 Resolução CONAMA nº 313 de 22 de novembro de 2002, revoga a Resolução nº 

6/88 e dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais. 

 Resolução CONAMA nº 316 de 29 de outubro de 2002, dispõe sobre 

procedimentos e critérios para o funcionamento de tratamento térmico de resíduos. 

 A Resolução CONAMA nº 386 de 27 de dezembro de 2006, altera o art. 18 da 

Resolução nº 316/2002. 

 Resolução CONAMA nº 358 de 29 de abril de 2005, revoga as disposições da 

Resolução nº 5/93, que tratam dos resíduos sólidos oriundos dos serviços de 

saúde, para os serviços abrangidos no art. 1º desta Resolução; revoga a 

Resolução nº 283/01; e dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 

resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 

 Resolução CONAMA nº 401 de 04 de novembro de 2008, revoga a Resolução nº 

257/99; estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas 

e baterias comercializadas no território nacional e os critérios e padrões para o seu 

gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras providências. O parágrafo 

único do art. 16 foi revogado pela Resolução CONAMA nº 424 de 22 de abril de 

2010. 
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 Resolução CONAMA nº 404 de 11 de novembro de 2008, revoga a Resolução nº 

308/02; estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro 

sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

 Resolução CONAMA nº 416 de 30 de setembro de 2009, revoga as Resoluções nº 

258/1999 e nº 301/2002; dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental 

causada por pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá 

outras providências. 

 Resolução ANVISA – RDC nº 306 de 07 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o 

Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde. 

 Resolução SMA nº 51/97, dispõe sobre a exigência ou dispensa de Relatório 

Ambiental Preliminar (RAP) para aterros sanitários e usinas de reciclagem e 

compostagem de resíduos sólidos domésticos operados por municípios. 

 Resolução SMA nº 56/10, de 10 de junho de 2010, altera procedimentos para o 

licenciamento das atividades que especifica e dá outras providências. Revoga as 

Resoluções SMA nº 41/02, SMA nº 22/07 e SMA nº 08/10. 

 Resolução Conjunta SS/SMA/SJDC nº 01 de 29 de junho de 1998, que aprova as 

Diretrizes Básicas e Regulamento Técnico para apresentação e aprovação do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde. 

3.3 Estadual 

 Decreto Estadual nº 8468 de 08 de setembro de 1976 regulamenta a Lei Estadual 

nº 997 de 31 de maio de 1976, que dispõe sobre o Controle da Poluição do Meio 

Ambiente. 

 Lei Estadual n° 997, de 31 de maio de 1976, dispõe sobre o controle da poluição e 

do meio ambiente. 
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 Decreto Estadual nº 47.397 de 04 de dezembro de 2002, dá nova redação ao 

Título V e ao Anexo 5 e acrescenta os Anexos 9 e 10, ao Regulamento da Lei nº 

997 de 31 de maio de 1976. 

 Lei Estadual nº 9.509 de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política 

Estadual do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

 Lei Estadual nº 12.300 de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. 

 Decreto Estadual nº 54.645 de 05 de agosto de 2009, que regulamenta a Lei 

Estadual nº 12.300 de 16 de março de 2006. 

 Resolução SMA nº 38, de 02 de agosto de 2011, que estabelece a relação de 

produtos geradores de resíduos de significativo impacto ambiental, para fins do 

disposto no artigo 19, do Decreto Estadual nº 54.645. 

 Decreto n. 57.817, de 28 de fevereiro de 2012, que instituiu o Programa Estadual 

de Implementação de Projetos de Resíduos Sólidos. 

 Resolução SMA nº 38, de 05 de junho de 2012, dispõe sobre ações a serem 

desenvolvidas no Projeto de Apoio à Gestão Municipal de Resíduos Sólidos, 

previsto no Decreto n. 57.817. 

 Plano dos Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo - 1ª edição, São Paulo, 2014. 

 Resolução SMAnº 24, de 19 de Fevereiro de 2016, define as diretrizes para 

implementação e operacionalização da responsabilidade pós-consumo no Estado 

de São Paulo, e dá providências correlatas. 
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3.4 Municipal 

 Lei nº 780/1997 dispõe sobre a alteração da lei municipal nº 52/65 e 

regulamenta os artigos 222 e 223 da lei orgânica do município da Estância 

Climática de Cunha. 

 Lei nº 1.069/2005 autoriza o Poder Executivo a firmar parcerias com empresas 

privadas para montagem de oficina de reciclagem de lixo (papel, plástico, 

alumínio, etc.) no município de Cunha/SP. 

 Lei nº 1.112/2006 dispõe sobre o Plano Diretor, o sistema e o processo de 

planejamento e gestão do desenvolvimento urbano do Município da Estância 

Climática de Cunha. 

 Lei nº 1.147/2008 dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Defesa ao 

Meio Ambiente – CONDEMA. 

 Lei nº 1.244/2009 autoriza a Prefeitura Municipal da Estância Climática de 

Cunha a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, através da Secretaria 

de Saneamento e Energia, objetivando a elaboração de Plano Municipal de 

Saneamento Básico e sua consolidação no Plano Estadual de Saneamento 

Básico, em conformidade com as diretrizes gerais instituídas pela Lei Federal nº 

11.445, de 5 de janeiro de 2007. 

 Lei nº 1.337/2013 dispõe sobre a criação do Comitê das Águas no Município 

de Cunha e dá outras providências. 

 Lei nº 1.497/2017 cria a lei orgânica da Procuradoria Geral do Município de 

Cunha, nos termos do parágrafo único do artigo 75 da Lei Orgânica do 

município de Cunha. 
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3.5 Normas 

 NBR 8.419 – Apresentação de projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos 

urbanos. 

 NBR 8.849 – Apresentação de projetos de aterros controlados de resíduos sólidos 

urbanos. 

 NBR 10.004 – Classificação dos resíduos sólidos. 

 NBR 10.005 – Procedimentos para obtenção de extrato lixiviado de resíduos 

sólidos. 

 NBR 10.006 – Procedimentos para obtenção de extrato solubilizado de resíduos 

sólidos. 

 NBR 12.807 – Resíduos de serviços de saúde – Terminologia. 

 NBR 12.808 – Classificação de resíduos sólidos de serviços de saúde. 

 NBR 12.809 – Manuseio de resíduos sólidos de serviços de saúde. 

 NBR 12.810 – Coleta de resíduos de serviços de saúde. 

 NBR 13.463 – Coleta de resíduos sólidos. 

 NBR 13.853 – Coletores para resíduos sólidos desaúde perfurantes ou cortantes – 

Requisitos e métodos de ensaios. 

 NBR 13.896 – Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para projeto, 

implantação e operação – Procedimento. 

 NBR 14.652 – Coletor – transportador rodoviário de resíduos sólidos de serviços de 

saúde. 
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 NBR 15.112 – Resíduos sólidos da construção civil e resíduos volumosos – Áreas 

para transbordo e triagem – Diretrizes para projeto de implantação e operação. 

 NBR 15.113 – Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos Inertes – Aterros – 

Diretrizes para projeto, implantação e operação. 

 NBR 15.115 – Agregados reciclados da construção civil – Execução de camadas 

de pavimentação – Procedimentos. 

 NBR 15.116 – Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil – 

Utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função estrutural. 

 Norma CETESB P4.262/2001 – Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos 

químicos provenientes de estabelecimentos de serviços de saúde. 
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4. LEI ORÇAMENTARIA (LOA), LEI DE DIRETRIZES (LDO), CONTRATOS DE LIMPEZA 

URBANA 

No Município de Cunha, as regulamentações referentes a responsabilidades dos setores: 

comercial, industrial, de saúde e de construção civil, relacionadas aos Resíduos Sólidos, 

serão objeto de sugestões e estratégias no Prognóstico, pois as mesmas não foram 

apresentadas  pela Prefeitura. 

Os convênios com empresas de Limpeza Publica, não existem, foram apresentados os 

Contratos de Prestação de Serviços, anexo a este relatório. 

O Plano Diretor existente está datado de 2006 e não reflete a realidade nem as 

necessidades do município,  

Não existem cooperativas de catadores no Município, somente um sucateiro /catador que 

comercializa o Material Reciclável do Município. 

Os Investimentos previstos na área de resíduos sólidos, estão restritos à Coleta dos 

mesmos na Zona Rural: Implantação de Caixas de Concreto ou Latões nos 

entroncamentos das principais vias vicinais (o Município possui 5.000 vias) para posterior 

coleta pela Empresa  responsável pela Coleta do  Município. 

Existe uma taxa de lixo, inclusa no IPTU, que cobre uma pequena parcela (da ordem de 

30% ) dos gastos municipais com a Limpeza Urbana.  
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ANEXO A – ART 
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ANEXO B – LDO E LOA 
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ANEXO C - CONTRATOS COM EMPRESAS DE LIMPEZA 
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